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R E S U M O

Objetivo

A anticoagulação oral na insuficiência cardíaca congestiva tem consenso

estabelecido em algumas comorbidades de alto risco tromboembólico (fibrilação

atrial, tromboembolismo, trombose venosa profunda, etc.). O objetivo deste

trabalho foi avaliar as indicações, critérios e adesão ao tratamento em pacientes

portadores de fibrilação atrial associada à insuficiência cardíaca congestiva.

Métodos

Foram analisados, de forma retrospectiva, 152 prontuários de pacientes com

insuficiência cardíaca congestiva, 74 deles (48,7%) com indicação para
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anticoagulação oral (fibri lação atrial crônica, tromboembolismo prévio,

valvopatias).

Resultados

Dos 74 pacientes que apresentaram indicação para anticoagulação oral, 28 (38%)

estavam sendo anticoagulados, 23 (31,1%) de forma não-controlada. Idade supe-

rior a 80 anos, sangramento maior durante o uso do anticoagulante e baixo nível

sócio-econômico-cultural foram os principais motivos para a não-anticoagulação.

Conclusão

A anticoagulação oral em pacientes com critérios para a sua aplicação foi baixa.

Os autores ressaltam a importância do seguimento das diretrizes estabelecidas e

da orientação da equipe médica para a prevenção adequada de fenômenos

tromboembólicos em população de alto risco.

Termos de indexação: anticoagulação oral, tromboembolismo, fibrilação atrial,

insuficiência cardíaca congestiva.

A B S T R A C T

Objective

Treatment with oral anticoagulants in congestive heart failure is a well-established

consensus in higher risk thromboembolic disease comorbidities (atrial fibrillation,

thromboembolism, deep venous thrombosis). The aim of this paper was to

evaluate indication, adherence and criteria for anticoagulant therapy in patients

with atrial fibrillation and congestive heart failure.

Methods

We retrospectively analyzed 152 patient records with class II, III and IV (NYHA)

congestive heart failure, 74 of them (48.7%) with oral anticoagulation indications

(chronic atrial fibrillation, previous thromboembolism, valvular heart disease).

Results

Of 74 patients with oral anticoagulant indications, 28 (38%) were under

anticoagulant medication, 23 of which (31.1%) without adequate control. Aging,

increased bleeding while under anticoagulant therapy and low socioeconomic

and cultural level were the main reason for not prescribing anticoagulants to

these patients.

Conclusion

Oral anticoagulation was low in patients with indication for its application. The

authors emphasize the importance of compliance with the established guidelines

and orientation of the medical team to improve the treatment of high-risk patients.

Index terms: oral anticoacoagulation, thromboembolism, atrial fibrillation, heart

failure, congestive.
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INTRODUÇÃO

A fibrilação atrial é um problema de saúde
pública associado com mortalidade e morbidade
significativas. Pacientes com esta forma de arritmia
apresentam risco aumentado para acidente vascular
encefálico (15% dos casos estariam associados com
a arritmia) e outros eventos tromboembólicos1.

A distribuição por faixa etária desta arritmia
concentra–se, principalmente, em pacientes idosos.
Estima–se que 1 a 2% da população norte-americana
com mais de 60 anos apresenta fibrilação atrial, sendo
a  prevalência predominante nos mais idosos2.
Aronow et al.3 observaram que a prevalência desta
arritmia em octagenários foi de 13%.  Além disso, o
risco de acidente vascular encefálico tem sido por
volta de 33%4.

Dados do Estudo Framingham5 mostraram o
impacto da fibrilação atrial e outras doenças
cardiovasculares em população de 5 mil pacientes.
Naqueles com coronariopatia ou insuficiência
cardíaca congestiva, a presença de fibrilação atrial
duplicou o risco para acidente vascular encefálico
em homens e triplicou em mulheres, sendo a
fibrilação atrial fator de risco independente para o
desenvolvimento de acidente vascular encefálico em
idosos, particularmente, em octagenários.

Na busca por medidas preventivas contra o
acidente vascular encefálico, tem sido proposto o
emprego de anticoagulantes orais, embora o uso
desta classe terapêutica de drogas, tenha sido
rejeitado por muito tempo, diante do risco de sangra-
mentos maiores (trato digestivo, sistema nervoso
central e aqueles que necessitam de transfusão
sanguínea), principalmente, em idosos. No entanto,
metanálise de grandes estudos clínicos6 demonstrou
a segurança e eficácia do uso da terapia com
anticoagulantes orais, estabelecendo-se de forma
definitiva seu benefício em pacientes portadores de
fibrilação atrial, com ou sem comorbidades.

Dessa forma, as diretrizes atuais recomendam
o emprego da anticoagulação oral em pacientes com
menos de 75 anos, com fibrilação atrial e outros
fatores de risco para o tromboembolismo (insu-

ficiência cardíaca congestiva, hipertensão arterial
sistêmica, etc.), e em todos os pacientes com mais
de 75 anos, com ou sem comorbidades. O uso
profilático da anticoagulação oral constituiu
verdadeira mudança nos paradigmas sobre o
emprego desta terapêutica, contra-indicada, até
então, pela hipótese de que os riscos de sangramento
superassem os benefícios.

Os anticoagulantes orais (cumarínicos) são
compostos orgânicos de baixo peso molecular, com
estrutura similar à da vitamina K, inibindo sua função
de coenzima na síntese do ácido carboxiglutâmico
dos fatores de coagulação II, VII, IX e X. Dessa forma,
a adesão destes fatores aos fosfolípides plaquetários
e sua posterior ativação ficam inibidas. Inativos como
pró–coagulantes competem com os fatores de
coagulação normais. O controle clínico da
anticoagulação oral faz-se  pelos valores do Tempo
e da Atividade da Protrombina e pela Relação de
Normatização Internacional, mantida entre 2 e 3,
de forma a obter–se anticoagulação profilática do
tromboembolismo e prevenção contra a ocorrência
de hemorragias maiores7.

No entanto, apesar das evidências e dos
benefícios já demonstrados na prática médica a
terapia profilática com anticoagulantes orais não tem
sido largamente aplicada, permanecendo restrita a
pequeno grupo de pacientes que a utilizam, em
detrimento da extensão deste benefício a pacientes
de alto risco. Idade avançada, risco de hemorragias,
dificuldade para os controles clínico e laboratorial
destes pacientes e, principalmente, a falta de
conhecimento das diretrizes pelos clínicos têm
contribuído para a disparidade entre o que se é
recomendado e aquilo que se faz na prática clínica1.

O objetivo deste estudo foi verificar a
freqüência de anticoagulação oral em pacientes
portadores de fibrilação atrial associada à insuficiência
cardíaca congestiva e se a terapêutica foi aplicada
de forma adequada.

P A C I E N T E S  E  M É T O D O S

O estudo baseou-se em  levantamento
retrospectivo dos prontuários de pacientes em
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acompanhamento regular no Ambulatório de
Cardiologia do Hospital e Maternidade Celso Pierro,
Pontifícia Universidade Católica de Campinas.

Foram analisados 152 prontuários de pacien-
tes com insuficiência cardíaca congestiva classe
funcional II, III e IV (NYHA), com confirmação
diagnóstica através de dados clínicos e  determinação
da fração de ejeção do ventrículo esquerdo obtida
pelo ecocardiograma ou na ventriculografia
radioisotópica.  A média de idade entre os pacientes
foi de 65 anos, com desvio-padrão de 13,50619,
sendo 78 do sexo masculino e 74 do sexo feminino.

Dentre estes pacientes, 74 (48,7%)  apresen-
tavam indicações para a anticoagulacão oral,
representadas por fibrilacão atrial crônica, flutter
atrial, valvopatias e acidente vascular encefálico
prévio.

O estudo e o projeto de publicação dos dados
obtidos foram aprovados pelo Comitê de Ética Médica
em Pesquisa em Seres Humanos da Pontifícia
Universidade Católica de Campinas.

R E S U L T A D O S

Dos 74 pacientes com indicação para a
anticoagulação oral, 58 (78,4%) apresentavam

fibrilacão atrial crônica, 2 (2,7%), flutter atrial, 2
(2,7%), valvopatias e 12 (16,2%), acidente vascular
encefálico prévio (Figura 1).

Em relação à anticoagulacão oral, 28 (38%)
estavam recebendo a medicação anticoagulante.
Destes, apenas 5 (7%) estavam usando-a de forma
controlada e 23 (31,1%), de forma não-controlada
(Figura 2).

Entre os 46 pacientes (62%) que não faziam
uso da medicação, os principais motivos encontrados
foram idade superior a  80 anos, sangramento maior
durante o uso do anticoagulante e baixo nível
socioeconômico-cultural.

D I S C U S S Ã O

Embora, nos últimos anos, tenham sido
estabelecidos definitivamente o benefício e a
segurança do emprego da terapia com anticoagu-
lantes orais para a profilaxia do tromboembolismo
em pacientes portadores de fibrilação atrial, sua
aplicação, na prática clínica, não tem sido expressiva.
Em uma revisão dos estudos sobre as taxas de
anticoagulação em pacientes com alto risco trom-
boembólico e sem contra-indicações, em hospitais
norte-americanos, canadenses e europeus, foi
identificada uma baixa incidência de anticoagulação

Figura 1. Indicação para a anticoagulação oral em 74 pacientes, segundo o diagnóstico.
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nas instituições estudadas. Com a exceção de um
estudo8, a incidência de anticoagulação variou de
15,2% a 44,1% nos pacientes com indicação para
esta terapêutica1.

Tal qual a literatura, nossos resultados mos-
traram baixa incidência de anticoagulação oral em
pacientes com indicação para a mesma (38% e com
baixo índice de controle).

A disparidade entre aquilo que é reco-
mendado e o que se faz na prática clínica está,
provavelmente, relacionada ao desconhecimento
médico das diretrizes, à falta de organização de
serviços específicos para o atendimento destes
pacientes e à orientação inadequada dos mesmos,
quanto aos riscos e benefícios do tratamento,
conforme revisão de estudos que buscavam avaliar
as barreiras à prescrição da terapêutica com
anticoagulantes orais1.

No caso de barreiras relacionadas aos
pacientes, a idade, a persistência de risco tromboem-
bólico e para hemorragias, geralmente, influenciam
a prescrição de anticoagulantes. A idade avançada
foi identificada como limitação persistente ao uso

da terapêutica2, 10-15 que, se prescrita, ocorre em níveis
inferiores aos recomendados embora, esteja
estabelecida a segurança nesta faixa etária9,10,16,17.
Ao contrário, nos pacientes com antecedente de
acidente vascular encefálico, o emprego da
anticoagulação tem sido feito de forma mais
enfática9,11,13,14, considerando–se a relação risco/
benefício entre o uso da terapêutica para a
diminuição do risco tromboembólico e o risco de
hemorragias18,19.

Alguns profissionais médicos demostram,
porém, receio para o emprego da terapêutica,
considerando uma possível recusa do paciente14,15

ou a ausência de adesão; e outros acreditam na piora
da qualidade de vida do paciente que faz uso de
anticoagulantes11,13,14.

Segundo Chang et al.18, cardiologistas
acreditavam que o risco de tromboembolismo,
comparado ao de hemorragias, estaria superesti-
mado. Essa seria a única informação consistente que
poderia influenciar a decisão sobre o emprego da
anticoagulação oral e está relacionada com a
experiência particular de cada profissional médico
com o uso da terapêutica.

Figura 2. Distribuição dos pacientes quanto à freqüência de anticoagulação oral e controle da mesma.
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Em uma avaliação apurada neste Serviço, um
ano após o levantamento dos dados apresentados
neste trabalho, foi verificado um aumento na taxa
de prescrição da terapia com anticoagulantes, de
15,8% para 38,0%, com o estabelecimento de rotina
que consistiu em: criação de banco de dados com
todos os pacientes com indicação para o uso de
anticoagulantes orais, ambulatório de anticoagula-
ção e divulgação para a equipe, de diretrizes
internacionais para o emprego da terapêutica em
questão. O intervalo de confiança de 95,0% calculado
variou de 0,27 a 0,49, com p=0,016, demonstrando
que o aumento na prevalência de anticoagulação
foi significativo. Foi verificado que, apesar do
conhecimento dos benefícios, o emprego da mesma
tem ficado a desejar, como observado em outros
estudos9.

No caso, a dúvida dos profissionais médicos
estaria relacionada ao desconhecimento das
pesquisas clínicas e/ou à não aceitação das dire-
trizes11,18. Ainda, os consensos com as recomendações
sobre o emprego da terapia com anticoagulantes
orais podem variar entre si, em um determinado
país19, contribuindo para a diversidade na prática
clínica.

Pouco investigado, ainda, seria o receio de
processos médico-legais, diante da prescrição da
terapêutica para pacientes sem condições para a
realização adequada da mesma, como por exemplo,
nos etilistas. Alega-se também, a dificuldade em
manter-se a Relação de Normatização Internacional
na faixa terapêutica, seja pelo aparato clínico
insuficiente, seja pela falta de colaboração do
paciente2,9,11,16.18,20.

É importante frisar que, entre os pacientes
vítimas de acidente vascular encefálico, em uso de
anticoagulantes orais, a maior parte encontrava-se
com a Relação de Normatização Internacional fora
da faixa terapêutica. Diferente dos vários estudos
clínicos que provam a eficácia da terapia anticoagu-
lante, a prática médica diária enfrenta as barreiras
relacionadas ao Sistema Público de Saúde. Estudos
indicaram que muitos profissionais médicos consi-
deram inconveniente o monitoramento da

terapêutica com anticoagulantes orais11,13,20, por
causa do tempo necessário e dos problemas com o
aparato laboratorial. Há quem acredite na
necessidade de recursos financeiros adicionais;
outros, na ajuda complementar20.

Estes dados ressaltam a importância de
verificar-se o cumprimento de rotinas já estabelecidas
como benéficas, uma vez que, à luz dos achados
deste trabalho, desperta-se para a proposta de
mudanças com a finalidade de melhorar-se a
qualidade da assistência neste grupo de pacientes.
Dentre as medidas que acreditamos ser valiosas para
o sucesso da anticoagulação oral plena em pacientes
de alto risco para o tromboembolismo, estão: a
criação de Ambulatório de Anticoagulação; a
divulgação das diretrizes; a orientação dos pacientes;
a agilização da interface laboratório, médico e
paciente.

Entende-se que a identificação dos motivos
que levam aos baixos índices de anticoagulação,
associada às estratégias propostas, possam diminuir
a grande diferença encontrada entre aquilo que se
propõem e a realidade da prática clínica.
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